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Este artigo tem por objetivo analisar como o movimento feminista, durante as décadas de 
1970 e 1980, produziu reflexões, articulações, discursos e estratégias políticas relacionadas 
ao trabalho doméstico remunerado. Por meio da análise de conteúdo realizada nos 
periódicos Nós Mulheres, Mulherio e Brasil Mulher, percebe-se consistente publicação 
sobre o tema, trazendo novas percepções e questionamentos sobre as ações políticas do 
movimento feminista no país. A “incoerência” política, assinalada muitas vezes pelo fato 
de suas militantes serem igualmente “patroas”, não reflete na invisibilidade sobre esse 
tema, tampouco em termos de autocrítica. Esse artigo traz que o anseio de tentar estabelecer 
uma luta conjunta foi permeado por contrapontos, contradições e desconfianças entre 
feministas e trabalhadoras domésticas remuneradas, nos apresentando possíveis limites 
às ambições políticas feministas.
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ABSTRACT

This article examines how the feminist movement, during the 1970s and 1980s, produced 
reflections, connections, discourses, and political strategies related to paid domestic work. 
Through content analysis on the journals Nós Mulheres, Mulherio, and Brasil Mulher, we 
notice a consistent mention of the topic, bringing new perceptions and questioning the 
political actions of the feminist movement in the country. The political “inconsistency”, 
often highlighted by the fact that its activists are also “employers”, does not reflect on the 
invisibility on this topic or in self-criticism. This article shows that the aim to establish a 
common struggle was permeated by counterpoints, contradictions, and mistrust between 
feminists and paid domestic workers, showing possible limits to the feminist political 
ambitions.

Keywords: Feminism, Paid Domestic Work, Feminist Alternative Press, Women’s 
movement.

INTRODUÇÃO

O objetivo desse artigo é analisar e revisitar como o movimento feminista, durante as 
décadas de 1970 e 1980, produziu reflexões, articulações, discursos e estratégias políticas re-
lacionadas ao trabalho doméstico remunerado1. Para isso, foram selecionados três jornais, que 
se autodeclaravam feministas, publicados nesse período: Nós Mulheres (1976-1978), Brasil 
Mulher (1975-1980) e Mulherio (1981-1988). Esses jornais são considerados os precursores e 
os mais emblemáticos em termos de produção feminista entre a “imprensa nanica”, tornando-se 
documentos da trajetória do feminismo, das mulheres militantes e de suas pautas e estratégias 
políticas (CARDOSO, 2004; TELES; LEITE, 2013). De tal modo, esse artigo busca trazer no-
vos pontos interpretativos para o campo de estudos feministas e de gênero, assim como novas 
interrogações sobre o movimento feminista brasileiro e suas possíveis contradições e limites.

É importante lembrar que o trabalho doméstico remunerado foi apontado como uma das 

1 Essa pesquisa foi realizada com o financiamento do CNPq, com  bolsa de pós-doutorado júnior, na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, supervisionada pela Profa. Titular Bila Sorj. Gostaria de agradecer todos os comentários 
realizados no II Encontro Fluminense de Núcleos de Pesquisa de Gênero, Sexualidade e Feminismos nas Ciências 
Sociais/2019, onde uma primeira versão dessa pesquisa foi apresentada. Agradeço às/aos pareceristas ad hoc da 
Revista Antropolítica: Revista Contemporânea de Antropologia.
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grandes questões para o feminismo nesse período, considerando sua base socialista e uma luta 
que foi, por vezes, compreendida como situada para mulheres brancas e de classe média (SAR-
TI, 1998). A formação do movimento feminista brasileiro, durante a década de 1970 e 1980, 
se concretizou em um contexto político desafiador, entre o desenvolvimento de suas bandeiras 
e a resistência à ditadura, se fortalecendo principalmente no período pós luta armada e carac-
terizando-se como um feminismo de esquerda, que a todo tempo articulava as desigualdades 
de gênero e classe, tendo como base os paradigmas marxistas e de cunho socialista (PINTO, 
2003). Ressalta-se também, que muitas de suas militantes tiveram contato com teorias e com o 
movimento feminista em países como França e Estados Unidos, por exemplo; além de estarem 
inseridas em círculos universitários e culturais que as caracterizavam como “feministas burgue-
sas” (ABREU, 2013).

Ao serem apontadas como “elitizadas”, surgia um contraponto complexo frente às suas 
bases ideológicas, fazendo com que determinadas estratégias políticas idealizadas para a liber-
tação das mulheres logo fossem apontadas como incoerentes pelos seus limites de classe. A luta 
e o investimento para que as mulheres adentrassem o mercado de trabalho foi compreendida 
como um processo de libertação específico das mulheres de camadas médias, que se viam “apri-
sionadas” no âmbito doméstico e na dependência econômica do casamento tradicional.

O trabalho para as mulheres das periferias e de classes mais baixas não era designado 
em termos de escolha e libertação, mas sim uma condição para sua subsistência (BAIRROS, 
2008). Para além disso, a acentuada desigualdade em relação a divisão das tarefas domésticas 
entre homens e mulheres, somada às insuficientes e precárias políticas públicas relacionadas 
às creches, fazia com que o “trabalho fora de casa” estivesse atrelado à contratação de uma 
trabalhadora doméstica remunerada (SORJ, 2014). E era, justamente, essa contratação que le-
gitimava algumas críticas relacionadas ao feminismo no período: feministas e socialistas, mas 
que exploravam outra mulher por meio do trabalho doméstico remunerado.

Se examinássemos aquela fase inicial do Movimento Feminista, ao final dos anos 70, 
quando o Movimento Negro crescia em todo o Brasil, encontraríamos questões que 
seriam estranhas, fora do lugar, na cabeça da mulher negra. Fala-se da necessidade da 
mulher trabalhar fora de casa como forma de facilitar o seu processo de libertação; 
por outro lado, historicamente, a mulher negra sempre esteve associada ao trabalho 
para sua sobrevivência e a sobrevivência do grupo familiar. Fala-se da escravidão das 
tarefas domésticas que fecham a mulher em geral num mundo estreito, mas a mulher 
negra, sem maior motivo de espanto por parte de quem elabora esses discursos, é a 
empregada doméstica, desrespeitada e mal remunerada por excelência. (BAIRROS, 
2008, p. 141).
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Como visto, essa crítica surge, sobretudo, do movimento de mulheres negras2. De acordo 
com Cidinha da Silva (2018), a própria palavra “feminismo” ressoava uma conotação elitizada 
e europeizada, causando um “estranhamento” e trazendo um questionamento do alcance políti-
co do feminismo. O movimento de mulheres negras argumentava que existia uma divisão racial 
do trabalho para além de uma divisão sexual do trabalho, do qual elas vivenciavam um processo 
de desigualdade ainda mais profundo (NASCIMENTO, 1976; GONZALEZ, 1983). Contudo, 
o contexto político dos anos 1970 e 1980 se caracterizava pela efervescência dos movimentos 
sociais, sindicais, organizações de bairro, grupos ligados à Igreja Católica que realizavam uma 
luta conjunta contra a Ditadura Militar (COSTA, 2008). Destaca-se nesse momento a movi-
mentação política de trabalhadoras domésticas remuneradas, criando o Conselho Nacional de 
Trabalhadoras Domésticas em 1985, que se consolidava em diversos espaços de comunhão 
política resistentes ao período ditatorial (BERNADINO COSTA, 2015).

Assim, existe uma complexidade ao tratar o tema, pois se temos por um lado os limites 
das pautas políticas advindas de trabalhadoras domésticas remuneradas e da posição de empre-
gadoras de suas militantes; temos, igualmente, por outro lado a intensa movimentação de diá-
logos e discussões entre os movimentos de mulheres e o movimento feminista (CARNEIRO, 
2019), além da confluência dos paradigmas de classe e gênero (TELES; LEITE, 2013). A cone-
xão com pautas políticas de mulheres que não pertenciam à classe média é, inclusive, relatada 
como uma das preocupações do feminismo naquele momento (RAGO, 1996).

Assim, parte-se do entendimento nesse artigo de que existia um espaço em que o debate 
e as tensões sobre as desigualdades relativas ao trabalho doméstico remunerado eram estabe-
lecidas, principalmente por meio da interlocução e embates entre os movimentos de mulheres 
e o movimento feminista (PEREIRA DE MELO, 1999; SILVA; WOLFF, 2019). Esse espaço 
pode ter propiciado tanto um processo de reflexão da construção política do próprio movimento 
quanto tentativas de criar estratégias de luta conjunta.

Por meio da análise de conteúdo dos periódicos feministas selecionados, foi possível 
visualizar uma consistente reflexão sobre o tema, demostrada por meio de entrevistas, repor-
tagens sobre a condição de vida e de trabalho, trazendo relatos e notas sobre as conquistas 
das organizações políticas da categoria e mostrando algumas ações conjuntas com essas traba-
lhadoras. Ao mesmo tempo, podemos destacar que esses jornais contavam com a publicação 

2 É importante assinalar que muitas mulheres negras organizadas naquele período não se autodenominavam 
feministas. Nesse sentindo, o artigo usa o termo “movimento de mulheres negras organizadas”, destinando esse 
para as mulheres negras que se articulavam em diversos movimentos sociais (cf. SILVA, 2018; CARNEIRO, 
2018).
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de mulheres negras organizadas politicamente nos diversos movimentos sociais, colocando o 
debate sobre a universalização da categoria mulher e a incoerência política de algumas militan-
tes nesses mesmos jornais. Isso exprime as diversas posições, debates e reflexões articuladas 
naquele momento.

Para além dessa introdução, o artigo conta com a apresentação desses periódicos, sua 
estrutura e por onde possivelmente eram circulados, segue com a análise do conteúdo dessas 
revistas em relação ao trabalho doméstico remunerado e, posteriormente, como essas demandas 
foram pensadas no processo de institucionalização do feminismo no país. 

NÓS MULHERES, BRASIL MULHER E MULHERIO

A “imprensa alternativa” foi definida pelo seu potencial de resistência durante a Ditadu-
ra Militar, quando grupos de esquerda encontravam uma forma de articular reflexões e opiniões 
que não passassem pelas censuras na grande imprensa (KUCINSK, 1991). Essas publicações 
se apresentavam como um importante aparato de informações, difusões e fortalecimentos ideo-
lógicos (LEITE, 2003). A imprensa feminista alternativa também surge nesse contexto, em 
meados da década de 1970, quando a oposição buscava novas formas de luta com o fim da guer-
rilha armada no Brasil. As articuladoras e editoras desses periódicos também foram militantes, 
algumas se inseriram na luta clandestina, foram presas, torturadas e exiladas (LEITE; TELES, 
2013).

O jornal Nós Mulheres foi criado pelas exiladas em Paris, que já tinham passado por 
grupos como a Vanguarda Popular Revolucionária, Vanguarda Armada Revolucionária Pal-
mares e o Partido Comunista Brasileiro (LEITE, 2003). O objetivo do Nós Mulheres era criar 
um canal de comunicação em que pudessem discutir, especificamente, os problemas e a situa-
ção das mulheres no país (CARDOSO, 2004; FREITAS, 2017). Publicado pela Associação de 
Mulheres em São Paulo, a sua tiragem nunca foi divulgada, mas sabe-se que o Nós Mulheres 
não era institucionalizado, era feito de forma artesanal e comercializado principalmente “mão 
a mão”. Sua divulgação e consumo eram feitos em ambientes frequentados pelos movimentos 
sociais, em meio as organizações políticas partidárias e vendida em algumas bancas de jornal 
(LEITE, 2003).

Os espaços em que esse periódico era compartilhado refletiam, consequentemente, nas 
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suas possíveis leitoras, ou seja, mulheres que estavam nas organizações de esquerda, dentro das 
universidades, no meio artístico e de produções culturais, que pertenciam à classe média e à 
classe média alta. Ressalta-se entre suas apoiadoras a atriz Ruth Escobar e a cantora Elis Regi-
na, que foram financiadoras dos dois primeiros números do jornal.

Apesar de ter um núcleo editorial “elitizado”, uma das principais preocupações do Nós 
Mulheres era justamente reportar as diferenças e as desigualdades que as mulheres viviam. O 
próprio nome do periódico foi escolhido a partir de uma ideia mais inclusiva, afetiva, plural, 
que demostrava à leitora uma relação intimista sobre as questões levantadas em seu conteúdo e 
as aproximassem na luta, como determinado no editorial de seu primeiro número: “Nós Mulhe-
res decidimos fazer este jornal feminista para que possamos ter um espaço nosso, para discutir 
a nossa situação e nossos problemas. E também, para pensarmos juntas, nas soluções” (NÓS 
MULHERES, 1976, nº 1, p. 1).

A insistência em visibilizar as questões de classe foi explicitada nos 8 números publica-
dos entre os anos de 1976 e 1978. Esse posicionamento causava até mesmo uma tensão entre 
suas leitoras que, por vezes, escreviam para o jornal assinalando a opressão machista comum a 
todas, fazendo com que o Nós Mulheres reafirmasse a cada edição suas convicções em relação 
às questões do trabalho.

Esse posicionamento tão rígido era estabelecido também pelas críticas que endereçavam 
ao Brasil Mulher. As exiladas em Paris mantinham diálogo com as militantes brasileiras, que 
nem sempre se estabeleceu de forma harmoniosa (LEITE, 2003). O Brasil Mulher incialmente 
não tinha uma linha editorial assumidamente feminista, o que ocasionava diversas divergên-
cias entre suas próprias fundadoras – principalmente entre Terezinha Zerbini e Joana Lopes –, 
dificultando enormemente a formulação política do feminismo no periódico (DEBÉRTOLIS, 
2002; LEITE; TELES, 2013). Aos poucos, entre rompimentos e associações, o Brasil Mulher 
consegue vincular um grupo de feministas de vários estados brasileiros, constituindo seu pro-
pósito de luta (MORAES, 1990; TAMIÃO, 2009).

O Brasil Mulher foi fundado por militantes que estavam no país, em organizações como 
o Partido Comunista do Brasil, Ação Popular Marxista Leninista e o Movimento Revolucioná-
rio 8 de Outubro. O jornal foi publicado entre os anos de 1975 a 1980, pela Sociedade Brasil 
Mulher (LEITE, 2003). Ao todo foram lançadas 17 edições, com uma tiragem média de 5 mil 
exemplares, sua distribuição ocorreu em âmbito nacional (TELES; LEITE, 2013). De forma 
similar ao Nós Mulheres, as leitoras e consumidoras desse periódico estavam nos círculos de 
esquerda, de classe média e de classe média alta. Joana Lopes, inclusive, comemorava o su-
cesso do número zero do Brasil Mulher, que se esgotou no “Encontro para o Diagnóstico da 
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Mulher Paulista”, durante o Plenarinho da Câmara Municipal de São Paulo (DEBÉRTOLIS, 
2002; TELES; LEITE, 2013).

Assim, por mais que houvesse divergências entre suas editoras, percebe-se que Nós Mu-
lheres e Brasil Mulher mantinham o mesmo propósito de publicação, estavam dialogando com 
diversos movimentos de mulheres, além de compartilharem do desejo de criar um meio de co-
municação feminista, sem perder a luta de classes de seus horizontes (PAPADIUK; SCHMITT; 
WOITOWISCZ, 2019). Ao compartilharem o mesmo escopo político, também “disputavam” a 
atenção de suas potenciais leitoras.

Já o Mulherio é o que mais se diferencia em termos de produção, uma vez que esse pe-
riódico era institucionalizado, financiado pela Fundação Ford e articulado entre as pesquisado-
ras da Fundação Carlos Chagas. Essa base institucional possibilitou o número maior de edições, 
totalizando 39 e 2 Nexos, com tiragem de até 30 mil exemplares. O periódico foi publicado 
entre 1981 e 1988, tendo como editoras responsáveis Fúlvia Rosemberg (1981-1983) e Inês 
Castilho (1983-1988). Essas edições eram vendidas em livrarias, bancas de jornal, dentro das 
universidades, tendo uma distribuição organizada em todo país (TAMIÃO, 2009; FREITAS, 
2015).

O Conselho Editorial do Mulherio foi formado por pesquisadoras que já tinham carreira 
estabelecida e faziam pesquisas relacionadas ao tema, situando-as entre a militância e a acade-
mia (COSTA; BARROSO; SARTI, 1985). Podemos citar, por exemplo, Cristina Bruschini, Eva 
Blay, Heleieth Saffioti, Lélia Gonzalez, Claudia Fonseca como redatoras de artigos, colunas e 
reportagens ao longo das fases do jornal. Isso demostra que, diferentemente do Nós Mulheres e 
do Brasil Mulher, a escrita textual do Mulherio não tinha uma ênfase política partidária, os as-
suntos abordados no jornal eram elaborados por meio de um posicionamento crítico feminista, 
oferecendo às leitoras uma informação mais descritiva e analítica, sem apresentar um texto em 
formatos propriamente científicos.

O seu conteúdo era pautado por notas e boletins sobre as pesquisas realizadas no perío-
do, reportagens sobre a precariedade da vida das trabalhadoras, questões em relação a violência 
doméstica, mulheres na política, tinham seções especiais para a cultura, resenhas de livro e fil-
mes, compondo uma mescla de assuntos e de reflexões sobre as desigualdades que as mulheres, 
de diferentes classes, viviam. O número 10 de Mulherio representa bem essa diversidade, uma 
vez que Clarisse Lispector e Domitila Chungara3 dividiram o protagonismo da capa, mostrando 

3 Domitila Chungara (1937-2012) foi uma importante líder operária boliviana, que esteve à frente da luta dos 
mineiros em seu país e contra a ditadura nos governos de René Barrientos Ortuño e Hugo Suárez.
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o anseio de abordar conjuntamente tópicos considerados intelectualizados e da luta operária.
De tal modo, os jornais selecionados nessa pesquisa nos possibilitam compreender as 

pautas e estratégias da imprensa feminista brasileira durante a década de 1970 e 1980 – assim 
como seu caráter fragmentado e cheio de disputas internas (LEITE, 2003) –, acompanhando 
historicamente como determinados assuntos foram tratados, revistos, incorporados, silenciados 
nesse período. As questões relativas ao mundo do trabalho, racismo, igualdade de direitos, 
carestia, direitos reprodutivos, aborto, violência contra as mulheres e uma desconstrução dos 
estereótipos ligados ao feminino nunca desapareceram do conteúdo dos jornais. Aos poucos, 
assuntos como eleições, política e constituinte vão se tornando prioritários em determinados 
números, principalmente do Mulherio, sempre conectando estes com a pauta feminista e com 
as desigualdades que as mulheres sofriam no país.

O trabalho doméstico remunerado não esteve ausente nas publicações desses periódicos, 
contabilizando aproximadamente 29% do conteúdo geral do Nós Mulheres, 18% do Mulherio, 
10% do Brasil Mulher4. Na análise realizada, esse conteúdo foi dividido em cinco categorias: 
1) editorais e colunas de opinião, 2) reportagens sobre a condição de vida e de trabalho, 3) en-
trevistas com trabalhadoras domésticas remuneradas, 4) notas sobre estratégias e movimentos 
políticos, 5) inclusão do tema trabalho doméstico remunerado correlacionado a outros temas, 
tais como creche, racismo etc.

Por meio dessas categorias, percebe-se que os pressupostos de igualdade e diferença en-
tre mulheres eram constantes no conteúdo desses jornais, tornando o “conflito” uma pauta con-
sensual. As negociações e inclusões dessas trabalhadoras na luta feminista respaldavam ainda 
no tensionamento de temas clássicos para o feminismo, como a dicotomia “público e privado”.

UM ENCONTRO POSSÍVEL?

Durante a década de 1970, o trabalho doméstico remunerado ocupava aproximadamente 
27% da força de trabalho feminina e 35% da PEA (População Economicamente Ativa); nos 
anos 1980, esses números giravam em torno de 19% e 30%, respectivamente (PEREIRA DE 

4 Os números do Brasil Mulher não estão disponíveis de forma completa, estando dispersos em diversos acervos. 
Assim, a análise de que o tema era tratado em aproximadamente 10% de seu conteúdo, diz respeito a 10 de seus 
17 números. 
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MELO, 1999). Essa era a categoria profissional que mais empregava mulheres no país (BRUS-
CHINI, 1988). Além disso, este trabalho se caracterizava pela marcante precariedade, sendo 
altamente explorado, mal remunerado, estabelecido com longas jornadas de trabalho e poucas 
garantias de direitos, empregando majoritariamente mulheres negras (MOTTA, 1977; SAFFIO-
TI, 1978). Ressalta-se ainda o caráter de servilidade no qual essa relação empregatícia era pau-
tada (FARIAS, 1983). Sem dúvida, esse cenário se apresentava como um dos maiores desafios 
ao movimento feminista brasileiro.

Nos jornais analisados, esse desafio aparecia no anseio de equilibrar igualdade e dife-
rença, demostrando que todas as mulheres estavam sujeitas às violências e desigualdades de 
gênero, mas que cada uma delas teria uma experiência distinta, considerando outras categorias 
que as marcavam. Alguns editoriais colocavam essa questão de forma direta, os dois primeiros 
números do Nós Mulheres trazem essa perspectiva de forma explícita:

[...]. NÓS MULHERES somos oprimidas porque somos mulheres. Mas mesmo entre 
nós existem diferenças. [...] Existem aquelas que não são obrigadas a passar o dia 
inteiro no trabalho de casa porque têm o dinheiro para contratar alguém que faça este 
serviço por elas. (NÓS MULHERES, 1976, nº 1, p. 1).

O tema foi tratado nesses periódicos por meio de longas reportagens, descrevendo as 
profundas desigualdades estruturais no qual o trabalho doméstico remunerado estava pautado. 
Essas reportagens, normalmente, apresentavam dados estatísticos, frisavam as desigualdades 
raciais, faziam entrevistas com alguma trabalhadora e ressaltavam a inequidade de direitos tra-
balhistas para essa categoria profissional. Como exemplo, podemos mencionar o número zero 
do Mulherio (1981), que trouxe em sua primeira matéria a condição de meninas menores de 
idade, que adentravam ao trabalho doméstico sem remuneração, como “crias da casa”.

Nessa mesma perspectiva, Nós Mulheres (1976) traz igualmente no seu primeiro núme-
ro uma reportagem intitulada “Trabalho na Casa dos Outros” (1976), contando a vida de uma 
trabalhadora migrante que chegou a morar na mesma casa de seus empregadores, relatando 
abusos e humilhações, além das dificuldades de conseguir atendimento médico em razão das 
enfermidades que surgiram em função de seu trabalho.

Foi aí que eu vim para São Paulo, eu ganhava 25 conto e me ofereceram 40. Eu vim 
trabalhar com uma família. Eu nunca tinha ficado longe da minha família, aqui era 
tudo diferente. Era uma casa enorme e eu tinha que fazer tudo: lavar, passar, encerar 
e ajudar na cozinha. Eu chorava muito, me sentia muito sozinha. Eu achava que ela (a 
patroa) se aproveitava de mim. [...]. Eu não queria continuar com a Dona Maria. Ela 
não era fácil, nenhuma empregada parava na casa dela. A gente não podia ir nem no 
portão. Eu era uma prisioneira. (NÓS MULHERES, 1976, nº 1, p. 7).
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É importante notar que, ao trazer a narrativa dessas trabalhadoras, esses jornais abrem 
para uma perspectiva mais minuciosa dessas relações trabalhistas, pois não apresentavam o 
trabalho doméstico remunerado apenas em uma esfera ampla, colocando-o como mais um tra-
balho no qual as mulheres estavam sujeitas às desigualdades e precariedades. Esse teor mais 
intimista, nos provoca a pensar que as negociações e os desafios da relação cotidiana, entre em-
pregadoras e trabalhadoras, eram colocados para as leitoras desses periódicos; ou seja, “patroas 
e feministas” tinham acesso a uma problematização bem situada da realidade dessa relação 
empregatícia. A interação cotidiana entre essas duas mulheres foi analisada pelas noções de 
subserviência e controle nesse contexto (RONCADOR, 2008).

Figura 1. Reportagem sobre a situação das trabalhadoras domésticas remuneradas5

5 As imagens usadas nesse artigo referentes ao Nós Mulheres e Mulherio estão no acervo digital da Biblioteca Ana 
Maria Poppovic da Fundação Carlos Chagas (FCC). Ao se tratar de um acervo de domínio público, a FCC não se 
responsabiliza pelo uso indevido da imagem e a opinião da autora não é necessariamente a da instituição.
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Fonte: Mulherio, nº 21, 1985, p. 22.

Algumas pesquisas publicadas sobre o tema naquele momento assinalavam como essa 
relação era caracterizada pelas noções de distanciamento e diferenciação. Heleieth Saffioti 
(1978, p. 177) nos aponta que até mesmo as mulheres que não tinham esses contratos – “patroas 
potenciais”, em suas palavras –, não admitiriam que a trabalhadora sentasse à mesa nas refei-
ções, exigiriam o uniforme, não deixariam assistir à televisão ao lado da família, conheciam 
a obrigatoriedade da lei, mas não havia o reconhecimento do trabalho, dariam menos de vinte 
dias de férias e, de acordo com a autora, manteriam o caráter paternalista que existia nessas 
relações trabalhistas.

Zaíra Ary Farias (1983) ressaltava o teor de “subordinação-dominação” nesses contra-
tos, analisando-os por meio das declarações, posições de classe e estruturas sociais que vincula-
riam a trabalhadora de uma forma subordinada naquela relação, mostrando, por exemplo, como 
a informalidade criava espaços para negociações e “acordos verbais”, inclusive sobre as folgas, 
deixando com que a “força da palavra” sempre estivesse com as empregadoras.

É importante lembrar que a primeira regulamentação de direitos para as trabalhadoras 
domésticas remuneradas foi concretizada somente em 1972, no governo do General Emílio 
Médici. Os direitos trabalhistas conquistados foram: anotação do contrato na carteira de traba-
lho, previdência social e férias remuneradas de 20 dias úteis a cada um ano de trabalho (BRA-
SIL, 1972). Essa disparidade de direitos trabalhistas foi mencionada, demasiadamente, nos três 
periódicos, demostrando o quanto essas trabalhadoras não tinham acesso às proteções legais 
já garantidas a outros trabalhadores. Essas mesmas reportagens continham sempre entrevistas 
com os movimentos organizados de trabalhadoras domésticas remuneradas, noticiando as ações 
e estratégias políticas destas (ver figura 2).
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Figura 2. Reivindicações das trabalhadoras domésticas organizadas

Fonte: Mulherio, 1987, nº 35, p. 22.

As tentativas de conjunção entre o movimento feminista e as trabalhadoras domésticas 
que se organizavam em associações6 são visualizadas, por exemplo, na nota sobre a discussão 
com o senador Gilvan Rocha, a propósito da criação de uma CPI (Comissão Parlamentar de 
Inquérito), para investigar os problemas e as discriminações que as mulheres sofriam na socie-
dade brasileira. De acordo com o jornal, estavam presentes nessa reunião “o Centro de Desen-
volvimento da Mulher, os jornais “Nós Mulheres” e “Brasil Mulher”, o movimento feminino 
do MDB [Movimento Democrático Brasileiro], donas de casa, empregadas domésticas, jorna-
listas, intelectuais, etc.” (NÓS MULHERES, nº 6, p. 5).

O Brasil Mulher (1980) também noticiou o estimulo que a eleição de Heloneida Stuart 
(PT – Partido dos Trabalhadores), como deputada estadual em 1978, propiciou o fortalecimento 
de grupos de mulheres das periferias e comunidades – entre eles, o de trabalhadoras domésticas 
remuneradas – com os movimentos feministas cariocas, tais como Centro da Mulher Brasileira 

6 Ao longo dos anos, essas associações vão se tornando sindicatos (BERNADINO-COSTA, 2015). 
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e Sociedade Brasil Mulher.
Os encontros entre o movimento feminista e os movimentos de mulheres, sobretudo 

os advindos das periferias, e com destaque para as trabalhadoras domésticas remuneradas, era 
celebrado nas edições relacionadas ao “8 de Março” nos três periódicos analisados: “O Dia 
Internacional da Mulher, há dois anos praticamente desconhecido no Brasil, este ano aconteceu 
em vários pontos da cidade, com a participação de mais de mil mulheres-operárias, empregadas 
domésticas, donas de casa, mães, estudantes, intelectuais” – divulgou o Nós Mulheres (1977), 
em seu editorial nº 5. Eva Blay (2001), relata que o “8 de Março” era o dia em que a unificação 
desses movimentos, de fato, se concretizava, reunindo essas mulheres também na luta pelo re-
torno da democracia e na consagração do direito de manifestação pública.

Essa proximidade também foi relatada nos próprios encontros feministas, de acordo 
com as matérias e notas publicadas por esses jornais. No II Encontro de Grupos Feministas 
do Nordeste em 1981, que aconteceu em João Pessoa-PB, a pauta defendida foi: “organização 
do movimento, a violência contra as mulheres, planejamento familiar, aborto, sexualidade e a 
situação da doméstica”. (MULHERIO, nº 4, p. 6). Da mesma forma, na carta de comemoração 
do Grupo Feminista 4 de Janeiro (Recife-PE), compartilhada no Mulherio, foi contado com 
entusiasmo que suas participantes tinham encontros semanais para discutir sexualidade e que 
estavam dialogando diretamente com um grupo de trabalhadoras domésticas organizadas (MU-
LHERIO, 1982, nº 7).

Se esses periódicos nos afirmam que existia uma conjunção do movimento feminista 
com o movimento político de trabalhadoras domésticas remuneradas, não podemos afirmar 
que estes se estabeleciam em consensos e acordos totalmente unificados. No icônico IX En-
contro Nacional Feminista, que aconteceu em Garanhuns-PE em 1987, caracterizado pela pre-
sença massiva de mulheres negras, trabalhadoras, advindas de vários estados brasileiros (SIL-
VA, 2018, as próprias trabalhadoras domésticas organizadas questionavam a sua presença nele, 
como relatado em uma das páginas do Mulherio (1987):

O conflito da junção do movimento feminista com os movimentos populares ficou 
bem nítido no grupo de empregadas domésticas, que resolveu discutir em um grupo 
de interesse (voltado para um tema específico) o que elas estavam fazendo em um 
Encontro Feminista. Para Noêmia Martins (Associação dos Empregados Domésticos 
de Campina Grande), o feminismo é querer a igualdade. Já Nair Jane (presidente 
da Associação das Empregadas Domésticas do Rio), preferiu apontar algumas 
contradições: “Como eu posso aderir a algumas questões feministas, como o aborto, 
se passei a vida inteira lutando para dar melhores condições de vida ao favelado?
Até Lenira de Carvalho (Associação de Domésticas de Recife) e membro da 
Coordenação Nacional do Encontro tinha suas dúvidas: “Eu não sei bem o que vim 
fazer aqui, por ser Encontro e não Congresso, nem reivindicação será possível tirar 
para as trabalhadoras”. (MULHERIO, 1987, nº 33, p. 9).
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A histórica parceria entre o movimento feminista e as associações de trabalhadoras do-
mésticas remuneradas se consolidou entre diversas desconfianças das próprias trabalhadoras, 
principalmente relacionado as estratégias e pautas políticas do feminismo (BERNADINO-
-COSTA, 2015). Hildete Pereira de Melo (1999, p. 226) traz justamente esse ponto ao narrar as 
tentativas de alianças entre esses dois grupos na cidade do Rio de Janeiro, por um lado as traba-
lhadoras domésticas organizadas diziam “eu não acredito que a sua luta e a nossa coincidem”; 
“eu não consigo compreender as idéias das feministas”. E, por outro lado, grupos feministas 
disseram: “[...] a recepção de nossas idéias foi tão fria que desistimos de nosso trabalho”.

Nessa mesma lógica, Castro (1992) nos aponta que a luta em relação as noções de “pú-
blico e privado” se opõe totalmente à perspectiva das trabalhadoras domésticas organizadas 
politicamente. De acordo com a autora, enquanto as feministas pensam na dissolução da dico-
tomia por meio do lema “o privado é político”, as trabalhadoras organizadas reivindicavam a 
separação desses espaços como identificação de classe operária. O público, na função de único 
espaço político, não refutaria os seus direitos em relação ao privado e a intimidade, além de 
trazer a delimitação de suas próprias casas (espaço da reprodução), das casas onde trabalhavam 
(espaço da produção). Além disso, temas como aborto e sexualidade – também tratados nesses 
periódicos – eram complicados às trabalhadoras domésticas organizadas, que sempre tiveram 
maior envolvimento com a Igreja Católica no período (CASTRO, 1992; BERNADINO-COS-
TA, 2015).

A relação de desconfiança também se estabelecia por intermédio das questões raciais, 
o fato de a maior parte das mulheres que se identificavam como feministas, naquele momento, 
serem brancas, causava um “estranhamento” para a aproximação política. A complexidade in-
trínseca entre as desigualdades raciais e de classe faziam mais sentido para essas trabalhadoras 
do que necessariamente as desigualdades de gênero (CASTRO, 1992).

É importante dizer que os periódicos analisados tinham uma abertura e uma sensibilida-
de para as questões relacionadas às desigualdades raciais. Sueli Carneiro, em uma entrevista ao 
Mulherio (1985), relata que uma das dificuldades de mobilização política das mulheres negras 
estava na conjunção da baixa escolaridade e dos trabalhos precários destinados à elas, pois ape-
nas 0,08%7 das mulheres negras tinham mais 12 anos de estudo, não sendo privilegiadas pelo 
aumento da PEA feminina, pois ainda se empregavam majoritariamente como trabalhadoras 
domésticas remuneradas.

Em uma matéria no mesmo jornal, Dulce Pereira Cardoso (1983) apontava as dificul-

7 Esse dado é trazido pela autora no periódico. 
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dades do movimento feminista brasileiro na integração e formulação de bandeiras feministas 
populares. A autora afirmava que a luta por equiparação salarial entre homens e mulheres não 
se pautava na realidade das mulheres brasileiras, uma vez que a maior parte das trabalhadoras 
estavam inseridas no trabalho rural e no trabalho doméstico remunerado. Esse dado assinalava 
a impossibilidade da luta por salários iguais, já que a maior porcentagem de mulheres trabalha-
doras não tinha condições de reivindicar essa pauta. Cardoso (1983) ainda traça reflexões sobre 
as críticas endereçadas as trabalhadoras domésticas organizadas e sua apatia pelo feminismo, 
pois na sua percepção: “o Estado se utiliza muitas vezes da própria militante da luta pela equi-
paração salarial [...] como instrumento de opressão de amplo segmento, não só da classe traba-
lhadora, como principalmente da população feminina e, particularmente, negra”. (CARDOSO, 
1983, nº 14, p. 8).

É importante lembrar que nesse mesmo período aconteceu o centenário da Lei Áurea 
(Lei nº 3.353 de 1888), com o processo gradual de reabertura democrática brasileira, fazendo 
com que diversos setores do movimento negro articulassem debates e estratégias políticas em 
relação aos desafios para a igualdade racial no país (CARNEIRO, 2018). Assim, muitas páginas 
desses periódicos se dedicaram a discutir as questões que impactavam a situação da mulher 
negra, analisando o trabalho doméstico remunerando e as narrativas dessas trabalhadoras pela 
ótica da desigualdade racial.

Um tópico que estava sempre em pauta nessas discussões, se relacionava ao termo “boa 
aparência”, que grande parte dos anúncios de trabalho continham, sendo identificado por Lélia 
Gonzalez (1981), Maria Tereza de Souza (1988) e Lúcia (1977) (trabalhadora doméstica remu-
nerada – ver figura 3), como uma das formas de discriminação veladas do mercado de trabalho 
– matérias publicadas no Mulherio.
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Figura 3. Entrevista com duas trabalhadoras domésticas sobre racismo

Fonte: Nós Mulheres, 1987, nº 5, p. 12.

Antônio Flávio Pierucci (1990), ao analisar os movimentos sociais da esquerda durante 
a década de 1980, apontava pelo difícil caminho da emergência da “diferença” nos discursos e, 
principalmente, nas práticas políticas relacionadas às identidades culturais que se fortaleciam 
naquele momento. De acordo com o autor, a proeminência das “diferenças” é a base política 
das narrativas conservadoras, a percepção ideológica da direita é de que “homens são diferentes 
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de mulheres”, ou que “brancos são diferentes de negros”, sustentando a premissa de que cada 
grupo precisa ser tratado de modo distinto: se as mulheres não são iguais aos homens, conse-
quentemente não devem ser tratadas de maneira igual.

Nesse sentido, Pierucci (1990) alerta que a esquerda, ao trazer o “direito à diferença” 
para os movimentos sociais, não consegue estabelecer distanciamento das percepções de senso 
comum formulados pela direita. A esquerda ainda teria um desafio mais complexo, pois a “di-
ferença” não poderia estar desvinculada das noções de “igualdade”, o que torna esse exercício 
político intelectualizado e elitizado ao ter que refinar e criticar cada um desses conceitos. As-
sinalar a diferença, com o propósito utópico da igualdade, não deixou com que os movimentos 
sociais se hierarquizassem. Dentre os movimentos sociais, Pierucci (1990) aponta que o cami-
nho das discussões sobre “igualdade-versus-diferença” foi mais bem trabalhado pelo movimen-
to feminista por meio da “emancipação pela diferença”, mas que nem este deixou de cair em 
suas possíveis “ciladas” políticas.

Sueli Kofes (2001) aponta que uma das tarefas pelas quais o feminismo se dedicou foi 
na decomposição analítica dos termos “identidade” e “diferença” como uma forma de distin-
guir homens e mulheres e, assim, formar seu campo de ação política. Ao dar continuidade a 
essa decomposição, a autora nos mostra que a perspectiva de “identidade” e “diferença” entre 
mulheres, na interação do espaço doméstico, faz a “diferença” se tornar uma desigualdade, 
fazendo com que a “identidade” entre “patroas e trabalhadoras” não se confunda. E esse ponto 
se torna nevrálgico para o feminismo no período. A ideia de que existiam diferenças marcantes 
entre mulheres era uma pauta compreendida, consolidada e exposta por meio dos periódicos 
analisados. O grande desafio estava nas tentativas de concretizar uma luta conjunta, que pu-
desse homogeneizar a ação política dessas mulheres, sem que as diferenças entre elas criassem 
aspectos de desigualdade.

O Brasil Mulher (1980), ao noticiar o II Encontro da Mulher Paulista, evidencia o fato 
de que mais de quarenta e cinco tipos de organizações políticas de mulheres estavam presentes 
e atuando no referido encontro. No entanto, nem todas essas mulheres se identificavam com o 
feminismo, fazendo com que seus propósitos de lutas não partissem do pressuposto inicial que 
as discriminações das mulheres ocorriam em todos os espaços da sociedade. A formação dessa 
consciência, era percebida como de extrema importância para unificar a ideia de tornar as mu-
lheres sujeitas de sua própria história.

Entendemos que o 2º Congresso deve incentivar a continuidade e ampliação da 
organização das mulheres nos diferentes lugares de moradia e de trabalho, assim 
como de associações no caso das atividades onde a mulher é majoritária (empregadas 
domésticas, prostitutas). Ao mesmo tempo é imprescindível estimular junto a estes 
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grupos, o aprofundamento da problemática de fundo que determina o Movimento 
de Mulheres: sua opressão específica enquanto mulher. (BRASIL MULHER, 1980, 
número especial, p. 4)

Esse tema, inclusive foi pauta do VIII Encontro Feminista, em 1986, que aconteceu em 
Petrópolis-RJ. Sonia Malheiros Miguel (1986), escreve uma coluna no Mulherio, fazendo uma 
crítica de como os pressupostos de solidariedade no feminismo não conseguiam abarcar politi-
camente as diferenças de uma forma que não as hierarquizasse, “que na verdade, apesar de se 
defender a diversidade e o direito a diferença, na prática muitas vezes se tenta impor posições 
e visões acerca do que é feminismo e do que é ser feminista” (MIGUEL, 1986, nº  26, p. 18).

As feministas, ancoradas no paradigma marxista e socialista, eram obrigadas a olhar 
para o trabalho doméstico remunerado. De acordo com Luiza Bairros (1995), o feminismo 
socialista oferecia a alternativa para o entendimento da interseção entre gênero, raça e classe, 
mas privilegiava a ideia de “experiência” como o principal meio de definir a opressão. Contudo, 
a aceitação de que existiam grupos mais discriminados que outros não foi capaz oferecer um 
propósito de luta que cobrisse com as lacunas dessas diferenciações (BAIRROS, 1995).

Essas mesmas feministas, quando patroas, não conseguiram diluir o fato de que as dife-
renças entre mulheres resultassem em desigualdades entre elas. Esse fato não necessariamente 
tornava suas lutas incoerentes, mas sobretudo demonstravam que os limites de classe estabele-
ciam fronteiras explicitas aos anseios políticos mais amplos feministas. Talvez a inserção des-
sas trabalhadoras na luta feminista dialogue com o que Mariza Athayde de Figueiredo (2008) 
apontou como um dos desafios naquele momento: saber a dosagem correta para se identifica-
rem como oprimidas sem pertencer ao proletariado.

É importante dizer que o “desfecho” dessas tentativas de conjunção política foram, 
igualmente, visualizadas no processo de retomada democrática, em que diversos movimentos 
sociais passam a se institucionalizar (ALVAREZ, 2000) e pressionar o Estado para a formula-
ção da Constituinte de 1988.

FEMINISMO, TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO E 
CONSTITUINTE DE 1988

O movimento feminista brasileiro toma seus primeiros passos de institucionalização por 
meio do CNDM (Conselho Nacional dos Direitos da Mulher) em 1985, assim como a criação 
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do “lobby do batom” em 1988, com o objetivo de pressionar o Congresso Nacional a aprovar 
as medidas que tinham considerado de suma importância para as mulheres, no contexto de re-
tomada democrática no país (SHUMAER; VARGAS, 1993; PITANGUY, 2008; MACHADO, 
2016).

O CNDM logo lança, como uma de suas primeiras ações, o slogan “Constituinte para 
Valer tem que ter Palavra de Mulher” e a formulação de uma carta – “Carta das Mulheres Bra-
sileiras aos Constituintes” –, com as principais demandas do movimento feminista e dos movi-
mentos de mulheres, que foi entregue no Congresso Nacional em 1987, pelas mãos Jacqueline 
Pitanguy e de mais de cem mulheres ali reunidas, incluindo as trabalhadoras domésticas remu-
neradas (FONTES et al., 2018; PITANGUY, 2019). Dentre essas reivindicações, destacamos:

Eis que nós, mulheres, reunidas num Encontro Nacional, no dia 26 de agosto de 1986, 
queremos:
[...]
II – Reivindicações específicas
Trabalho
A legislação trabalhista usando por base o princípio constitucional de isonomia deve 
garantir:
1-Salário igual para trabalho igual;
2-Igualdade no acesso ao mercado de trabalho e na ascensão profissional;
3-Extensão dos direitos trabalhistas e previdenciários de forma plena às 
empregadas domésticas e às trabalhadoras rurais; (CARTA…, 1987, p. 3, grifos 
meus).

A inclusão da ampliação de direitos trabalhistas para as trabalhadoras domésticas remu-
neradas demostra a característica analisada, ao longo do artigo, em relação às aspirações de ten-
tar conjugar as diversas lutas elencadas pelas mulheres em uma pauta feminista, desde a igual-
dade salarial até as demandas específicas de determinada categoria profissional. A construção 
dessa carta é o resultado de diversos encontros dos movimentos feministas com os movimentos 
de mulheres populares, o que é demostrado por meio dos jornais selecionados.

O Mulherio é o que mais retrata essas ações políticas, pois este periódico foi o único que 
manteve suas publicações até o final dos anos 1980. As matérias e reportagens também publi-
cavam a candidatura de mulheres e suas pautas políticas nesse processo de redemocratização. 
Nesse sentido, Benedita da Silva, que se elegeu como deputada federal pelo PT, era considerada 
por esses periódicos a voz das mulheres negras e das trabalhadoras que estavam inseridas em 
trabalhos precários: “quero fazer a defesa das minorias que representam a maioria da classe 
trabalhadora, enfatiza ela” (MULHERIO, 1987, nº 27, p. 11).

A Constituição de 1988 ampliou consideravelmente os direitos trabalhistas para a cate-
goria profissional de trabalhadoras domésticas remuneradas, mas não garantiu a sua igualdade 
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com demais trabalhadores/as brasileiros/as. Os direitos conquistados foram: o salário mínimo 
fixo, irredutibilidade salarial (salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo), décimo ter-
ceiro salário (com base na remuneração integral), repouso semanal remunerado e em feriados 
civis e religiosos, licença maternidade de 120 dias, aviso prévio e férias anuais de 30 dias 
com acréscimo de 1/3 do salário, aposentadoria (BRASIL, 1988). Não foram incluídos direitos 
como FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e a definição da jornada de trabalho, 
por exemplo. Isso significa dizer que a ocupação profissional que mais empregava mulheres no 
país não teve suas demandas de igualdade asseguradas pelo Estado, nem mediante suas intensas 
lutas, nem mediante conjunção do movimento feminista e do movimento de mulheres lutando 
por esta.

Isso pode demostrar, talvez, o maior o “ruído” da luta feminista em relação ao trabalho 
doméstico remunerado. Se ao longo dos anos 1970 e 1980 existia a compreensão das diferenças 
entre mulheres, que suas posições na função de empregadoras eram problematizadas e havia 
esforço para garantir um diálogo com o movimento organizado de trabalhadoras domésticas 
remuneradas, a forma incompleta como a constituição de direitos trabalhistas se estabeleceu, 
nos indicam uma nova questão empírica relaciona aos encontros e desencontros do movimento 
feminista com seus próprios limites de classe. Não estamos considerando que a inequidade de 
direitos para essa categoria profissional seja “culpa” do movimento feminista, nem partimos da 
compreensão de que o feminismo tinha um poder de transformação social tão forte e ampliado. 
Mas, a partir desse dado, novas interrogações são passíveis de formulação: como os limites de 
classe refletem nas negociações e ambivalências do movimento feminista, perante os processos 
democráticos de garantias de direitos? E quais seriam seus reflexos para o feminismo estatal 
brasileiro?

Nesse sentido, apontamos também como caminhos de novas pesquisas os anos de for-
talecimento do “feminismo de Estado”, principalmente por intermédio da SPM (Secretaria Es-
pecial de Política para as Mulheres) durante os anos de governo do PT (2003-2011). A SPM 
esteve presente em políticas e negociações com o movimento de trabalhadoras domésticas re-
muneradas nas ações de aprovação e concretização da Lei Complementar nº 150/2015, mais 
conhecida como “PEC das Domésticas”, que trouxe a igualdade de direitos para essa categoria 
profissional. Essa experiência trouxe novas formas de pensar as relações de classe dentro do 
feminismo ou novas formas de concretizar conjunções políticas?
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou analisar como o movimento feminista desenvolveu reflexões, articu-
lações e ações políticas relacionadas ao trabalho doméstico remunerado, considerando sua his-
tórica crítica em relação a essa contratação. Os jornais selecionados para análise, Nós Mulheres, 
Brasil Mulher e Mulherio, continham um conteúdo considerável de publicações, que aborda-
vam o tema por intermédio da condição precária que esse trabalho se estruturava no país, das 
desigualdades raciais que o marcavam, das violências e humilhações que essas trabalhadoras 
sofriam na relação cotidiana com suas empregadoras. Da mesma forma, esses periódicos nos 
apresentam um material muito rico sobre as tentativas de conjunção política entre o movimento 
feminista e o movimento organizado de trabalhadoras domésticas remuneradas.

Essas publicações também nos apontam para um dado um tanto quanto inspirador, ao 
pensar o movimento feminista brasileiro e seus possíveis limites políticos. A sua incoerência, 
assinalada muitas vezes, pelo fato de suas militantes serem igualmente “patroas”, não reflete 
na invisibilidade sobre esse tema, tampouco em termos de autocrítica. As feministas sabiam e 
publicavam sobre suas contradições ao se verem como empregadoras. O que esse artigo nos 
aponta é que o anseio de tentar conjugar essas lutas foi permeado por contrapontos, contradi-
ções e desconfianças. Além disso, a não concretização de igualdade de direitos trabalhistas para 
as trabalhadoras domésticas remuneradas nos indicam um “ruído” que essas contradições anun-
ciam, reverberando em novas interrogações sobre os alcances políticos do feminismo no Brasil.
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